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6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para a
apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam detentores da categoria de inspector com, pelo menos,
três anos de serviço na categoria e classificação não inferior a Bom,
nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 18/96, de 20 de Junho, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 70/99,
de 12 de Março.

7 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante ava-
liação curricular, na qual serão consideradas e ponderadas as habi-
litações académicas de base, a formação profissional, a experiência
profissional e a classificação de serviço na categoria de inspector.

7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação do currículo profissional, bem como o sistema
de classificação final e a respectiva fórmula classificativa, constarão
das actas de reunião do respectivo júri de concurso. Estas actas serão
facultadas aos candidatos que as solicitarem.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à inspectora-geral da
Educação, Avenida de 24 de Julho, 136, 1350-346 Lisboa, podendo
ser entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, com aviso de
recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de iden-
tidade, validade do mesmo e serviço de identificação emissor, número
fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, natureza do vínculo, o tempo

de serviço na categoria e a classificação de serviço obtida nos anos
relevantes para o concurso;

d) Concurso a que se candidata.

9.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
b) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado e datado,

donde constem, designadamente, as funções que o candidato exerce
ou exerceu no âmbito da actividade inspectiva, com indicação dos
respectivos períodos, assim como a formação complementar (espe-
cializações, estágios, seminários e acções de formação) e quaisquer
outros elementos que entenda apresentar, por serem relevantes para
a apreciação do seu mérito;

c) Certificado ou declaração autenticada das acções de formação
que frequentou, designadamente das relacionadas com a actividade
inspectiva, com referência à entidade que as promoveu, ao período
em que as mesmas decorreram e à respectiva duração.

9.2 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos mencionados nas alíneas a) e c) do n.o 9.1, desde que dos
seus processos individuais constem documentos susceptíveis de com-
provar aqueles dados, devendo tal facto ser expressamente declarado
no requerimento de admissão a concurso.

10 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos,
a notificação dos excluídos e a lista de classificação final do presente
concurso serão publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do
artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como dos n.os 1
e 2 do artigo 40.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Afixação das listas — a afixação das listas será feita nos
seguintes locais:

Serviços Centrais da Inspecção-Geral da Educação, Avenida de
24 de Julho, 136, Lisboa;

Delegação Regional do Norte da Inspecção-Geral da Educação,
Rua de Gil Vicente, 35, Porto;

Delegação Regional do Centro da Inspecção-Geral da Educação,
Avenida de Bissaya Barreto, 267, Coimbra;

Delegação Regional de Lisboa da Inspecção-Geral da Educação,
Avenida de 24 de Julho, 136, 2.o, Lisboa;

Delegação Regional do Alentejo da Inspecção-Geral da Educação,
Travessa dos Lagares, 20, Évora;

Delegação Regional do Algarve da Inspecção-Geral da Educação,
Rua de Miguel Bombarda, Edifício Varandas de Faro, bloco D, rés-
-do-chão, Faro.

11 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, alterado, por rati-
ficação, pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 70/99, de 12 de Março;

b) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
c) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 169/2006,
de 17 de Agosto;

d) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
e) Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 18 de Maio;
f) Lei n.o 43/2005, de 29 de Agosto.

12 — Composição do júri — o júri do presente concurso tem a
seguinte composição:

Presidente — Maria Paula Ferreira Simões de Carvalho dos Santos
Madeira, inspectora superior principal.

Vogais efectivos:

António Monteiro Rodrigues Laranjeira, inspector superior prin-
cipal, que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Fernando Manuel Ribeiro Gaiolas, inspector superior principal.

Vogais suplentes:

Carlos Marques Taleço, inspector superior principal.
Maria do Céu Girol Dinis Pedreño Ferreira, inspectora superior

principal.

18 de Setembro de 2006. — A Inspectora-Geral, Conceição Castro
Ramos.

Despacho (extracto) n.o 20 135/2006

Por meu despacho de 30 de Agosto de 2006, foram Ana Eduína
de Lacerda Melo Ferreira, inspectora superior principal, Ana Maria
Abrantes Távora Vasconcelos da Silva, inspectora superior, Cristina
Luísa Levezinho Alves Marcelo, inspectora principal, e Renato Miguel
Amaral Azevedo de Almeida e Sousa, inspector, da carreira de ins-
pecção da Inspecção-Geral da Administração Pública, nomeados, pre-
cedendo parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério da Edu-
cação, em comissão de serviço extraordinária, com efeito a 1 de Abril
de 2006, com excepção do inspector Renato Miguel Amaral Azevedo
de Almeida e Sousa, cujos efeitos se reportam a 17 de Agosto de
2006, para o exercício das funções correspondentes à nova carreira
técnica superior da Inspecção-Geral da Educação, com vista a pos-
terior reclassificação profissional nas categorias a que tiverem direito,
nos termos conjugados da alínea b) do artigo 4.o, do n.o 3 do artigo 6.o,
e dos artigos 7.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

30 de Agosto de 2006. — A Inspectora-Geral, Conceição Castro
Ramos.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 783/2006

Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho de 9 de Agosto
de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para preenchimento de um lugar na
categoria de assistente administrativo, da carreira de assistente admi-
nistrativo, do quadro de pessoal da ex-Secretaria-Geral do Ministério
da Ciência e da Tecnologia, constante do anexo da Portaria
n.o 311/2000, de 29 de Fevereiro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar men-
cionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes nos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção conferida
pelas alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de
Outubro, pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de
17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover — ao assistente
administrativo compete exercer funções de natureza executiva enqua-
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dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas às áreas de actividade de índole admi-
nistrativa, nomeadamente referentes a secretariado, arquivo, aten-
dimento telefónico e processamento de texto.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho do lugar posto a concurso é nas instalações

da Secretaria-Geral do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, sitas na Estrada das Laranjeiras, 205, em Lisboa;

4.2 — O vencimento é o resultante da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar;

4.3 — As condições de trabalho são as genericamente previstas para
os funcionários da Administração Pública.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente da Admi-

nistração Pública nas condições do n.o 1 ou do n.o 3 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possuir o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente, conforme o disposto na alínea b) do
n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o, 20.o, 22.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro, os métodos
de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos — as provas de conhecimentos gerais e específicos reves-
tem a forma escrita e têm a duração máxima de três horas, às quais
são aplicadas o programa de provas de conhecimentos gerais constante
do n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99, do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e que consta do anexo do presente
aviso, e o programa de provas de conhecimentos específicos constante
do anexo do despacho conjunto n.o 41/2001, do secretário-geral do
Ministério da Ciência e da Tecnologia e do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15,
de 18 de Janeiro de 2001, aplicável aos concursos de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
dado que este serviço sucedeu à então Secretaria-Geral do Ministério
da Ciência e da Tecnologia.

6.2 — A prova de conhecimentos gerais e a prova de conhecimentos
específicos têm carácter eliminatório, cada uma de per si, sendo excluí-
dos os candidatos que, em qualquer uma delas, obtenham classificação
inferior a 10 valores, considerando-se como tal as classificações infe-
riores a 9,5 valores.

6.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos nas áreas para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional, e nela são considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções nas áreas de actividade para as quais o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com avaliação
da sua natureza e duração.

6.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, apreciando o júri o sentido crítico,
a motivação, expressão e fluência verbais, bem como a qualidade
da experiência profissional.

6.5 — Os candidatos admitidos ao concurso são convocados para
os métodos de selecção nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.6 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

7 — Classificação final — a ordenação dos candidatos aprovados
é feita de harmonia com a classificação final, expressa na escala de
0 a 20, resultando esta da média aritmética ponderada das classi-
ficações obtidas nos métodos de selecção.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de
formato A4, dirigido ao secretário-geral do Ministério da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior e entregue pessoalmente nesta Secre-
taria-Geral, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, aten-
dendo-se, neste caso, à data do registo, para a Secretaria-Geral do
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Estrada das
Laranjeiras, 205, 1649-018 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, respectiva vali-
dade e serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de que
possui os requisitos gerais de admissão ao concurso.

8.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literárias com-
pletas, a discriminação das funções que exerce, bem como as que
exerceu anteriormente, com a indicação precisa dos respectivos perío-
dos de duração, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação frequentadas (cursos, estágios, espe-
cializações e seminários), e respectiva duração;

b) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação realizadas;
d) Declaração passada pelo serviço, da qual constem a existência

e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém
e a antiguidade que nela conta;

e) Declaração passada pelo serviço que especifique as tarefas exer-
cidas e as responsabilidades cometidas ao candidato.

9 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos são punidas nos termos da lei.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados
dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

13 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

14 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria Isabel Duarte Esteves Nunes dos Santos, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Fradique Valente Francela, assessora principal,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Filipa Andreia Carvalho da Costa Cardoso Rodrigues, técnica supe-
rior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Carla Maria das Neves Marques, técnica superior de 1.a classe.
Anabela do Rosário Marques Antunes, técnica profissional prin-

cipal.

6 de Setembro de 2006. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.
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ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação básica aplicável à preparação da prova
de conhecimentos gerais

Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho — princípios gerais em maté-

ria de emprego público.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Decreto-Lei n.o 111/2003, de 4 de Junho — lei orgânica da Secre-

taria-Geral do Ministério da Ciência e do Ensino Superior.

Programa de provas de conhecimentos específicos

Noções gerais de direito e de organização política
e administrativa do Estado

1 — Órgãos de soberania:

a) O Presidente da República;
b) A Assembleia da República;
c) O Governo;
d) Os tribunais.

2 — Tipologia dos diplomas — noção elementar de lei, decreto-lei,
decreto regulamentar, resolução, portaria e despacho.

3 — Código do Procedimento Administrativo — noções gerais.
4 — A administração central, regional e local — caracterização.

Expediente e arquivo

1 — Principais tipos de documentos — sua identificação.
2 — Circuito da correspondência — registo de entrada e saída dos

documentos.
3 — Arquivo — noção, objectivos e meios materiais.
4 — Tipos de arquivo — estático e dinâmico.
5 — Prazo de conservação de documentos.
6 — Funcionamento do arquivo — entrada e saída dos documentos.
7 — Classificação dos documentos e sistemas de classifica-

ção — alfabético, numérico, alfanumérico, cronológico, geográfico,
ideológico e decimal.

8 — Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento
e transmissão da informação.

Informática na óptica do utilizador

Utilização da informática na simplificação de procedimentos e roti-
nas administrativas.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete da Ministra

Portaria n.o 1622/2006

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 43.o da Lei n.o 107/2001,
de 8 de Setembro, e no Decreto-Lei n.o 42/96, de 7 de Maio, determino
que seja fixado, conforme a planta anexa a esta portaria, da qual
faz parte integrante, o perímetro da zona especial de protecção con-
junta dos seguintes bens imóveis sitos em Povos, freguesia e concelho
de Vila Franca de Xira: Quinta da Fábrica, em vias de classificação,
Pelourinho de Povos, classificado como imóvel de interesse público
pelo Decreto n.o 23 122, de 11 de Outubro de 1933, e Monte do
Senhor da Boa Morte, em vias de classificação.

4 de Julho de 2006. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel da Silva
Pires de Lima.

PARTE D

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 20 136/2006

Por despacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magis-
tratura de 8 de Setembro de 2006, no uso de competência delegada,
a Dr.a Helena Cristina Ferreira Leitão, juíza de direito da bolsa de
juízes do Distrito Judicial de Évora, foi colocada, por urgente con-
veniência de serviço e até ao próximo movimento judicial, como juíza

auxiliar na bolsa de juízes do Distrito Judicial de Lisboa, com efeitos
a partir de 8 de Setembro de 2006, inclusive (posse imediata).

11 de Setembro de 2006. — O Juiz-Secretário, Paulo Alexandre
Pereira Guerra.

Rectificação n.o 1440/2006

Por ter sido publicado com inexactidão o despacho (extracto)
n.o 17 347/2006, no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 28




